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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINERAÇÃO. PROJETO
VOLTA GRANDE DO XINGU DE MINERAÇÃO. IMPACTO EM TERRA INDÍGENA. EXISTÊNCIA.
RECONHECIMENTO PELO ÓRGÃO LICENCIADOR ESTADUAL. ESTUDO DO COMPONENTE
INDÍGENA – ECI. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO. DISCUSSÃO QUANTO AO MOMENTO:
ANTES  DA  LICENÇA  PRÉVIA  OU  NO  DECORRER  DA  MESMA.  PRELIMINARES  DE
ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MPF  E  DE  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL,  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE  DE  AGIR,  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  JURÍDICO  DOS
ASSISTENTES  LITISCONSORCIAIS  E  NULIDADE  DA  SENTENÇA  PELO  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE AFASTADAS. MÉRITO. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. EMISSÃO DE
LICENÇA  PRÉVIA  SEM  O  ECI.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPACTO.  EMISSÃO  DA
LICENÇA  DE  INSTALAÇÃO  SEM  O  ECI.  IMPOSSIBILIDADE.  ESTUDO  DE  COMPONENTE
INDÍGENA  REALIZADO  A  PARTIR  DE  DADOS  SECUNDÁRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSULTA LIVRE E MOTIVADA DOS INDÍGENAS AFETADOS. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT. ALEGADA OMISSÃO DA
FUNAI  A  IMPOSSIBILITAR A ELABORAÇÃO  DO ECI.  NECESSIDADE DE DISCUSSÃO EM
AUTOS DISTINTOS. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.

I – Nos termos do inciso V do art. 129 da Constituição Federal, é função institucional do Ministério
Público a defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas, sendo certo que o
inciso XI do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93 prevê ser do Ministério Público da União tal
atribuição, inclusive no que se refere à propositura das ações cabíveis. Preliminar de ilegitimidade
ativa do MPF afastada. 

II – Figurando o Ministério Público Federal no polo ativo da lide, a competência da Justiça Federal
decorre do inciso I do art. 109 da Constituição Federal. Ademais, a FUNAI também foi admitida,
na origem, como assistente litisconsorcial do autor, de modo que também sob essa ótica resta
justificada a competência da Justiça Federal para a demanda.
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III – Pugnando o Ministério Público Federal, quando da propositura da ação, pela suspensão do
processo de licenciamento ambiental ou, caso já iniciado, com a emissão da Licença Prévia, a
declaração de sua nulidade, paralisando-se o procedimento até que sejam complementados os
Estudos de Impacto Ambiental  e avaliados pela FUNAI  os Estudos de Componente Indígena,
ressalvada a garantia de participação dos indígenas, e considerando que a própria ré Belo Sun
reconhece  que  a  FUNAI  não  avaliou  o  ECI  apresentado,  ao  afirmar  a  insistência  do  órgão
indigenista de que não há estudo válido, resta afastada a alegação de perda superveniente do
interesse de agir.

IV – Tanto a FUNAI quanto o Município de Senador José Porfírio, impactado pelo Projeto Volta
Grande de Mineração, podem figurar no feito na qualidade de assistentes litisconsorciais do MPF.
Isso porque ambos possuem interesse  jurídico  no  resultado  final  do  processo:  a  FUNAI,  por
possuir  como função institucional  a proteção dos interesses indígenas;  e o Município Senador
José Porfírio/PA, pelo fato de o empreendimento minerário encontrar-se localizado dentro de seus
limites  territoriais,  de  modo  que  o  resultado  da  demanda  causará  efeitos  à  municipalidade.
Ademais, nos termos do inciso XI do art. 23 da Constituição Federal, “é competência comum da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as
concessões  de  direitos  de  pesquisa  e  exploração  de  recursos  hídricos  e  minerais  em  seus
territórios”.

V – Não há que se falar em nulidade da sentença pelo fato de ter havido o julgamento antecipado
da  lide.  A  uma,  porque  a  questão  relativa  à  distância  entre  o  empreendimento  e  as  terras
indígenas citadas nos autos é incontroversa, sendo certo que as partes litigantes reconhecem que
estas distam mais de 10 km daquele, havendo controvérsia apenas quanto à (im)prescindibilidade
do ECI e o momento em que deve ser apresentado. A duas, porque o próprio Estado do Pará, por
meio de seu órgão licenciador (SEMA/PA), acatando recomendação do Ministério Público Federal,
concluiu pela necessidade de realização do ECI, divergindo tão somente quanto ao momento em
que pode  ser  realizado.  Portanto,  se o  próprio  Estado do Pará reconhece a  necessidade  de
realização  do ECI,  desnecessária  a  produção de provas acerca da alegação de ausência  de
impacto sinérgico com a UHE Belo Monte e de impacto às Terras Indígenas que não tenham sido
objeto  de estudo  prévio.  E a  três,  porque  não  demonstrado,  pela  primeira  apelante,  em que
medida a não realização de audiência preliminar teria ocasionado prejuízo, sendo hipótese de
incidência do princípio pas de nullité sans grief.

VI – Nos termos do § 3º do art. 231 da Constituição Federal,  “o aproveitamento dos recursos
hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras
indígenas  só  podem  ser  efetivados  com  autorização  do  Congresso  Nacional,  ouvidas  as
comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da
lei”.  No  plano  internacional,  por  seu  turno,  tem-se  a  Convenção  nº  169  da  Organização
Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais, promulgada pelo Decreto nº 5.051, de
19/04/2004, cujos arts. 6º, 7º e 15 dispõem, em síntese, acerca da obrigatoriedade de consulta
dos povos indígenas na hipótese de realização de projetos de exploração dos recursos existentes
em suas terras.

VII  –  A  discussão  acerca  da  distância  entre  o  empreendimento  e  as  terras  indígenas  mais
próximas é desnecessária no caso concreto, vez que o próprio Estado do Pará, por meio de seu
órgão  licenciador  (SEMA),  concluiu,  no  âmbito  administrativo,  acerca  da  necessidade  de
elaboração  do  ECI  exigido  pelo  Ministério  Público  Federal.  Controvérsia  restrita  acerca  do
momento  em  que  o  ECI  deve  ser  apresentado,  ressalvada  a  garantia  de  participação  dos
indígenas – se na fase anterior à concessão da viabilidade do empreendimento ou se durante o
procedimento de licenciamento ambiental, mais precisamente na fase de licença prévia, podendo-
se eventualmente avançar para a fase da licença de instalação.

VIII – Conforme ressaltado pelo Estado do Pará, e não infirmado pelo Ministério Público Federal
em contrarrazões ao recurso de apelação, apesar de haver a exigência de oitiva das comunidades
indígenas afetadas em razão do empreendimento Projeto Volta Grande, tanto é que acatada a
recomendação no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental, não há regulamentação
específica que exija que a participação dos indígenas ocorra antes da fase das licenças (prévia,
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de instalação e de operação). Dessa forma, não há óbice ao regular prosseguimento do processo
de licenciamento  ambiental,  com a emissão de licença prévia,  desde que contemplado o ECI
exigido pela FUNAI e pelo Ministério Público Federal, até porque, na fase da licença prévia não há
que se falar em impacto ambiental, vez que, nela, não se autoriza o início das obras, tampouco o
funcionamento da atividade.

IX – A alegação, versada em petição incidental, no sentido de que a primeira apelante já teria
apresentado o ECI exigido pela FUNAI e pelo Ministério Público Federal não conduz à conclusão,
no caso concreto, de que possível a continuidade do licenciamento ambiental, restaurando-se os
efeitos da licença de instalação suspensa nos autos de agravos de instrumento interpostos contra
decisão que recebera, apenas no efeito devolutivo, os recursos de apelação interpostos pelas rés.
Isso porque o ECI apresentado,  conforme reconhece a primeira apelante, não se reveste dos
requisitos necessários de validade, notadamente diante do fato de que foi elaborado a partir de
dados secundários. Considerar o teor do ECI, ignorando a afirmação de que elaborado a partir de
dados secundários, é contrariar o disposto na Constituição Federal e na Convenção nº 169 da
OIT, que estabelecem expressamente a necessidade de manifestação da comunidade indígena
atingida.

X – Não modifica o entendimento acerca da imprestabilidade do ECI apresentado com base em
dados secundários a alegação de que, após diversos contatos realizados com a FUNAI para que
fosse agendada a apresentação do empreendimento aos indígenas das TIs Paquiçamba e Arara
da Volta Grande do Xingu para a realização dos trabalhos de campo do ECI dentro dessas áreas,
não foi possível sua realização, sendo que a autarquia não teria apresentado nova data para a
retomada dos estudos. Isso porque a primeira apelante dispõe dos meios judiciais cabíveis para
sanar a omissão da FUNAI no que se refere à definição das datas para a retomada dos estudos
relacionados ao ECI.  O que não lhe é permitido é que,  diante da alegada omissão do órgão
indigenista, o que deve ser apurado em ação própria, apresente estudo que não possui validade
frente ao que determinam a Constituição Federal e a Convenção nº 169 da OIT. Não bastasse
isso,  as  demais  questões  levantadas  pela  FUNAI,  quanto  à  não  observância  do  termo  de
referência para a elaboração do ECI,  constantes de ofício cuja  cópia  fora juntada aos autos,
também devem ser objeto de ação própria. É que a ação civil  pública ajuizada pelo Ministério
Público Federal diz respeito tão somente à validade do procedimento de licenciamento ambiental
sem a prévia elaboração do ECI aprovado pela FUNAI, sendo que qualquer questão relacionada
ao próprio estudo não pode ser objeto do presente feito, sob pena de indevido alargamento do
objeto da demanda.

XI – A elaboração do ECI não afasta a necessidade de consulta prévia, livre e informada dos
povos  indígenas,  na  forma da  Convenção  nº  169  da  OIT,  já  que  são  institutos  que  não  se
confundem  entre  si,  conforme  precedente  de  Relatoria  do  eminente  Desembargador  Souza
Prudente, que afastou a alegação de litispendência entre ações que possuíam as mesmas partes,
porém causas de pedir distintas (AC 0005891-81.2012.4.01.3600/MT, Rel. DESEMBARGADOR
FEDERAL SOUZA PRUDENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 p.1111 de 29/10/2013). Nada obsta,
contudo, na esteira do entendimento ora firmado, e considerando o transcurso do lapso de tempo
decorrido desde a decisão, proferida em sede de agravo de instrumento, que autorizou a emissão
da licença prévia ao empreendimento Projeto Volta Grande de Mineração, que se mantenha a
validade da referida licença, porém suspenda-se o curso do licenciamento ambiental, enquanto
não satisfeitos os requisitos necessários.

XII  –  Reforma  parcial  da  sentença,  apenas  para  afastar  a  anulação  da  licença  prévia  do
empreendimento Projeto Volta Grande de Mineração, restando a emissão da licença de instalação
condicionada à elaboração do ECI a partir de dados primários, na forma exigida pela FUNAI, bem
como à consulta livre e informada dos indígenas afetados, em conformidade com o protocolo de
consulta respectivo, se houver, em atenção ao que dispõe a Convenção nº 169 da OIT. Ressalte-
se que a manutenção da validade da licença prévia já emitida não impede sua posterior alteração,
a depender das conclusões do ECI e da consulta prévia ora exigidos.

XIII – Não há fundamento para a condenação do Estado do Pará em multa por litigância de má-fé,
vez que as razões recursais por ele apresentadas apenas dizem respeito aos motivos pelos quais
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se insurge contra a pretensão ministerial, não tendo havido a modificação da verdade dos fatos.
Também não há que se falar em conduta do MPF que enseje sua condenação por litigância de
má-fé,  vez  que  não  atuou  de  modo  temerário,  estando  no  regular  desempenho  de  suas
atribuições institucionais.

XIV – Recursos de apelação interpostos pelos réus aos quais se dá parcial provimento (item XII).

A C Ó R D Ã O

Decide a Sexta Turma, por unanimidade,  dar parcial provimento aos recursos de
apelação  interpostos  pelos  réus  e,  reformando  em  parte  a  sentença  recorrida,  afastar  a
declaração de nulidade da licença prévia emitida ao empreendimento Projeto Volta Grande do
Xingu, condicionando a validade da licença de instalação à elaboração do ECI a partir de dados
primários, na forma exigida pela FUNAI, bem como à consulta livre e informada dos indígenas
afetados, em conformidade com o protocolo de consulta respectivo, se houver, em atenção ao que
dispõe a Convenção nº 169 da OIT, mantida, assim, a suspensão da LI. Ressaltar, por fim, que a
manutenção  da  validade  da  licença  prévia  já  emitida  não  impede  sua  posterior  alteração,  a
depender das conclusões do ECI e da consulta prévia ora exigidos.

Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 06.12.2017.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
Relator
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